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Recurso Especial Cível nº 0029024-20.2018.8.19.0202 

Recorrentes: REAL AUTO ÔNIBUS LTDA. e CONSÓRCIO INTERSUL DE 

TRANSPORTES 

Recorrida: DANIELA DE ALMEIDA SOARES 

 

DECISÃO 

 

Trata-se de recursos especiais tempestivos, fls. 496/503 e fls. 511/523, 

ambos com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea “a” da Constituição da 

República, interpostos em face de acórdãos da Décima Quinta Câmara de Direito 

Privado, fls. 450/464 e fls. 488/492, assim ementados: 

 

 “APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 

ACIDENTE NO INTERIOR DE COLETIVO. 

SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA PARCIAL. 

IRRESIGNAÇÃO DA PARTE RÉ. MANUTENÇÃO 

DA DECISÃO. 1. Responsabilidade civil objetiva da 

empresa de ônibus, nos termos do art. 37, §6º da CRFB e 

art. 14 do CDC. 2. Sentença de procedência parcial dos 

pedidos, condenando a parte ré ao pagamento de 

compensação por danos morais no valor de R$ 10.000,00 

(dez mil reais), e danos estéticos no valor de R$ 12.000,00 

(doze mil reais). 3. Legitimidade passiva do consórcio réu. 

Precedentes jurisprudenciais. 4. Comprovadas as lesões 

decorrentes do acidente. Responsabilização civil objetiva 

da ré, nos termos do art. 14, §1º, inciso II, do CDC. Parte 

ré que não trouxe aos autos comprovação de fato extintivo, 

modificativo ou impeditivo do direito autoral, na forma do 
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art. 373, II, do CPC. Ausência de exclusão da 

responsabilidade da ré por fato de terceiro. Inteligência do 

verbete sumular 187 do STF. 5. Laudo pericial que conclui 

pela incapacidade laborativa total por 15 (quinze) dias, 

com dano estético em grau leve, em virtude das lesões 

decorrentes do acidente que deixaram cicatrizes na face da 

autora. Danos estéticos comprovados e fixados em valor 

proporcional. 6. Danos morais configurados. Quantum 

indenizatório que foi arbitrado em consonância com os 

princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 

Precedentes jurisprudenciais. Inteligência da Súmula nº. 

343, deste Tribunal. 7. DESPROVIMENTO DOS 

RECURSOS.”  

 

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE, OMISSÃO E/OU 

CONTRADIÇÃO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 

MANUTENÇÃO DA DECISÃO. 1. Responsabilidade 

civil objetiva da empresa de ônibus, nos termos do art. 37, 

§6º da CRFB e art. 14 do CDC. Sentença de procedência 

parcial dos pedidos, condenando a parte ré ao pagamento 

de compensação por danos morais no valor de R$ 

10.000,00 (dez mil reais), e danos estéticos no valor de R$ 

12.000,00 (doze mil reais). 2. Acórdão que negou 

provimento aos recursos de apelação das rés. 3. Embargos 

de declaração da parte ré, sob a alegação, em síntese, de que 

o v. Acórdão é omisso em relação às suas alegações de 

ilegitimidade passiva e de ausência de previsão contratual 

de solidariedade do consórcio. Matéria suficientemente 
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discutida. 4. Os embargos de declaração são instrumento 

de integração do julgado, quer pela pouca inteligência de 

seu texto, quer pela contradição em seus fundamentos, 

quer, ainda, por omissão em ponto fundamental. Para 

admissão e provimento dos embargos de declaração é 

indispensável que a peça processual apresente os requisitos 

legalmente exigidos para a sua oposição, o que não ocorre 

no presente feito. 5. Não se prestam os embargos de 

declaração à rediscussão de matéria já apreciada e julgada, 

sendo certo que o julgador não está obrigado a dissertar 

sobre todos os dispositivos legais invocados pelas partes. 6. 

Só se cogitaria de omissão quando a matéria posta nos 

limites da divergência não tivesse sido decidida, o que não 

ocorreu. 7. RECURSO CONHECIDO E REJEITADO.”  

 

Inconformada, no recurso especial de fls. 496/503, a recorrente sustenta 

a violação ao artigo 14, §3º, inciso II, do Código de Defesa do Consumidor. 

Argumenta, em síntese, o rompimento do nexo de causalidade em razão de fato 

exclusivo de terceiro, bem como a inexistência de dano moral passível de reparação. 

 

Nas razões recursais do recurso especial de fls. 511/523, a recorrente 

sustenta a violação aos artigos 278, §1 da Lei 6404/76; 265 do Código Civil; e 485, 

inciso VI e §3º do Código de Processo Civil. Defende, em suma, sua ilegitimidade 

passiva para configurar a demanda.  

 

Contrarrazões ausentes, conforme certificado de fl. 564. 

 

É o brevíssimo relatório. 
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1. Do Recurso Especial Interposto por REAL AUTO ÔNIBUS 

LTDA. 

 

O detido exame das razões recursais revela que a recorrente pretende, 

por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base nas 

provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão somente 

reanálise fático-probatória, inadequada para interposição de recurso especial.  

  

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, 

ante o veto da súmula 7-STJ”.   

  

Colhe-se da fundamentação do acórdão vergastado:  

  

“(...) Quanto à alegação da apelante ré de fato exclusivo 

de terceiro, escorreita a fundamentação da r. sentença, in 

verbis:     

 

Convém salientar que a ré não traz aos autos uma 

prova sequer no sentido da exclusão da sua 

responsabilidade, atentando-se para o fato de que a 

alegação da ré quanto à ocorrência de exclusão do 

nexo causal, em decorrência de ato de terceiro, não 

merece acolhida, pois o verbete 187 da súmula do 

STF dispõe que a responsabilidade contratual do 
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transportador não é elidida por culpa de terceiro. 

Dessa forma, considerando que mesmo que tenha 

havido culpa do condutor de outro veículo, não há 

exclusão da responsabilidade da ré, impõe-se o 

dever de indenizar.     

 

Confira-se o verbete sumular 187 do STF mencionado na 

r. sentença:     

 

A responsabilidade contratual do transportador, 

pelo acidente com o passageiro, não é elidida por 

culpa de terceiro, contra o qual tem ação 

regressiva.  

 

Indubitável, portanto, a responsabilidade da parte ré 

pelos danos sofridos pela Autora, exsurgindo o dever de 

indenizar.   (...)” (fls. 459/460)  

 

Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que 

eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-

probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não 

merece trânsito o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do 

Superior Tribunal de Justiça (A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial.).   

  

Nesse sentido:   
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“O recurso especial não comporta exame de questões que 

impliquem REVOLVIMENTO do contexto FÁTICO-

PROBATÓRIO dos autos (Súmula n. 7 do STJ).” 

(AgInt no AREsp 1210842 / SP - Ministro ANTONIO 

CARLOS FERREIRA - QUARTA TURMA - 

DJe 26/04/2018).” 

 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO. ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA 

DE RESPONSABILIDADE CIVIL E CULPA 

EXCLUSIVA DA VÍTIMA. ACÓRDÃO 

FUNDAMENTADO NAS PROVAS DOS AUTOS. 

REEXAME. INVIABILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. 

ART. 85, § 11, DO CPC/2015. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. VIABILIDADE. 1. 

Cuida-se, na origem, de Ação de Responsabilidade Civil c/c 

com Indenização a título de Danos Morais ajuizada contra 

Supervia Concessionária de Transporte Ferroviário S/A., 

após sofrer acidente em composição de trem operado pela 

ora agravante, no qual, segundo alega o autor, seu dedo 

indicador da mão esquerda teria ficado preso na porta, 

esmagando-se. 2. As alegações quanto à suposta 

ausência dos elementos ensejadores de 

responsabilidade civil e à existência de culpa 

exclusiva da vítima, vão de encontro às convicções 

do Tribunal a quo, que decidiu a controvérsia com 

suporte no conjunto probatório constante dos autos. 

3. Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do 
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proferido pelo aresto confrontado implica reexame 

da matéria fático-probatória, o que é obstado ao 

STJ, conforme determina a Súmula 7/STJ: "A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial". 4. Correta a decisão da Presidência 

que, ao conhecer do Agravo para não conhecer do Recurso 

Especial, majorou em 15% (quinze por cento) o valor dos 

honorários advocatícios, nos estritos limites do art. 85, § 

11, do CPC/2015, levando em conta os requisitos previstos 

nos incisos I a IV do § 2º e § 3º do mesmo dispositivo. 5. 

Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 

1.918.306/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 

17/12/2021.).”    

 

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. DECISÃO DA 

PRESIDÊNCIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. LESÃO 

SOFRIDA POR PASSAGEIRO EM ÔNIBUS 

COLETIVO. NEXO CAUSAL RECONHECIDO NA 

ORIGEM. DANOS MORAIS. QUANTUM 

INDENIZATÓRIO EM CONFORMIDADE COM OS 

PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E 

RAZOABILIDADE. REEXAME. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

INTERNO DESPROVIDO. 1. A modificação do 

entendimento da Corte de origem acerca da 

existência de nexo de causalidade e a ocorrência de 

danos morais demandaria a análise do acervo 
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fático-probatório dos autos, o que é vedado pela 

Súmula 7 do STJ. 2. O valor arbitrado pelas instâncias 

ordinárias a título de danos morais somente pode ser 

revisado em sede de recurso especial quando irrisório ou 

exorbitante, o que não ocorreu no caso dos autos, em que o 

valor foi fixado no montante de R$ 10.000,00 (dez mil 

reais). Precedentes. 3. Agravo interno desprovido. (AgInt 

no AREsp n. 2.710.268/PA, relator Ministro Raul Araújo, 

Quarta Turma, julgado em 10/2/2025, DJEN de 

21/2/2025.)”   

 

2. Do Recurso Especial Interposto por CONSÓRCIO INTERSUL 

DE TRANSPORTES 

 

Cuida-se, na origem, de ação indenizatória envolvendo acidente de 

trânsito no interior de veículo coletivo. Sentença de parcial procedência. O acórdão 

ora recorrido manteve a sentença, sob a seguinte fundamentação quanto à alegação 

de ilegitimidade da recorrente:  

 

“(…) Quanto à alegação de ilegitimidade do consórcio réu, 

ora apelante, é escorreita a fundamentação da r. sentença, 

no sentido de que “o art. 28, parágrafo 3º, do CDC, 

estabelece que as sociedades consorciadas são 

solidariamente responsáveis pelas obrigações decorrentes 

da lei consumerista. É de se verificar que eventual cláusula 

contratual limitadora de responsabilidade do Consórcio 

réu não subsiste diante do disposto nos artigos 7º, 
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parágrafo único e 25, § 1º da legislação consumerista, os 

quais estabelecem a responsabilidade solidária nas relações 

de consumo. Registre-se, ainda, que a responsabilidade do 

consórcio é evidente, por força do disposto no art. 37, § 6º 

da Constituição da República c/c art. 19, §2º c/c art. 25, 

ambos da Lei n. 8.987/95.", de forma que não pode ser 

acolhida a preliminar suscitada.” (…) (Fls. 454/455)   

 

O recurso será admitido. 

 

Da leitura do acórdão, verifica-se que o Colegiado reconhece a 

legitimidade do Consórcio fundamentando na responsabilidade objetiva. 

 

O Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, possui entendimento 

jurisprudencial de que o consórcio somente poderá ser responsabilizado de forma 

solidária com as consorciadas quando houver previsão nesse sentido no respectivo 

ato constitutivo, o que não foi analisado pelo acórdão. Nesse sentido: 

 

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO 

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 

PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO 

INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 

CONSÓRCIO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 

NECESSIDADE DE PREVISÃO CONTRATUAL. 

AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO 

ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. 1. "Segundo 

a jurisprudência desta Corte, havendo previsão 
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contratual de responsabilidade solidária, o 

consórcio responderá, juntamente com suas 

integrantes consorciadas, pelos prejuízos causados 

aos usuários e a terceiros" (AgInt no AREsp n. 

1.661.864/RJ, relator Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 16/5/2022, 

DJe de 19/5/2022). 2. No caso em exame, no entanto, o 

Tribunal de origem concluiu pela legitimidade do 

consorcio sem analisar se havia previsão contratual acerca 

da responsabilidade solidária, dependendo o adequado 

deslinde da demanda, portanto, da análise do instrumento 

contratual, o que é vedado pelas Súmulas 5 e 7/STJ, razão 

pela qual devem os autos retornar à origem para que se 

examine a questão à luz do entendimento do Superior 

Tribunal de Justiça sobre a matéria. 2. Agravo interno 

provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 

exame, conhecer do agravo para dar parcial provimento ao 

recurso especial, determinando-se o retorno dos autos às 

instâncias ordinárias. (AgInt no AREsp n. 2.279.084/RJ, 

relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 

8/5/2023, DJe de 17/5/2023.)” 

 

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 

RECONSIDERAÇÃO. INDENIZATÓRIA. 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 

NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE. 

CONSÓRCIO. NECESSIDADE DE PREVISÃO NO 

ATO CONSTITUTIVO. AGRAVO INTERNO 
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PROVIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 

PROVIDO. 1. Decisão agravada reconsiderada, na medida 

em que o agravo em recurso especial impugnou 

devidamente os fundamentos da decisão que inadmitiu o 

apelo nobre, exarada na instância a quo. 2. Deve ser 

atribuída a responsabilidade ao consórcio por 

obrigação de um de seus participantes apenas na 

hipótese de assim prever o respectivo ato 

constitutivo, o que não ocorreu no presente caso, 

visto que da análise do acórdão recorrido depreende-

se que não houve o exame, pela Corte de origem, do 

instrumento contratual celebrado entre o consórcio e 

as sociedades consorciadas, razão pela qual não se 

pode sustentar a legitimidade do consórcio. 3. Agravo 

interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em 

novo exame, conhecer do agravo para dar parcial 

provimento ao recurso especial. (AgInt no AREsp n. 

2.024.701/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 

Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022.)” 

 

“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE 

DE TRÂNSITO. CONSÓRCIO DE EMPRESAS 

DELEGATÁRIAS DE SERVIÇO PÚBLICO. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. DISPOSIÇÃO 

CONTRATUAL NESSE SENTIDO. SÚMULAS N.os 5 

E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

(...) 2. Havendo previsão contratual de 

responsabilidade solidária, o consórcio responderá, 
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juntamente com suas integrantes consorciadas, pelos 

prejuízos causados aos usuários e a terceiros. 

Precedentes. 3. No caso dos autos, o Tribunal estadual 

afirmou expressamente que os atos constitutivos do 

Consórcio estabeleciam sua responsabilidade solidária, não 

sendo possível afastar essa conclusão sem esbarrar nas 

Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ. 4. Agravo interno não provido. 

(AgInt no REsp n. 1.928.031/RJ, relator Ministro Moura 

Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 

17/8/2022.)” 

 

“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. COLISÃO DE 

VEÍCULOS. CONSÓRCIO DE EMPRESAS. 

LEGITIMIDADE. PREVISÃO CONTRATUAL DE 

SOLIDARIEDADE. REVISÃO. 

INADMISSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DE 

CLÁUSULA CONTRATUAL. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA N. 5 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 1. 

Segundo a jurisprudência desta Corte, havendo 

previsão contratual de responsabilidade solidária, o 

consórcio responderá, juntamente com suas 

integrantes consorciadas, pelos prejuízos causados 

aos usuários e a terceiros. Precedentes. 2. O recurso 

especial não comporta exame de questões que impliquem a 

interpretação de cláusula contratual (Súmula n. 5 do STJ). 

3. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou a 

constituição do próprio contrato de consórcio para 
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reconhecer a solidariedade da parte recorrente. Alterar tal 

conclusão é inviável em recurso especial. 4. Agravo 

interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 

1.661.864/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 

Quarta Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 

19/5/2022.).” 

 

No caso em tela, como acima ressaltado, o Colegiado não trouxe os 

termos da cláusula contratual que pudesse fundamentar a legitimidade do 

recorrente.  

 

Dessa forma, a conclusão do Colegiado, aparentemente, esbarra na 

jurisprudência da Corte Superior acerca do tema. Veja-se, também, o aresto abaixo 

em que o STJ afasta a legitimidade do Consórcio exatamente porque o acórdão não 

delineou a cláusula contratual que traz previsão acerca da solidariedade: 

 

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 

RECONSIDERAÇÃO. INDENIZATÓRIA. 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 

NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE. 

CONSÓRCIO. NECESSIDADE DE PREVISÃO NO 

ATO CONSTITUTIVO. AGRAVO INTERNO 

PROVIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 

PROVIDO. 1. Decisão agravada reconsiderada, na medida 

em que o agravo em recurso especial impugnou 

devidamente os fundamentos da decisão que inadmitiu o 

apelo nobre, exarada na instância a quo. 2. Deve ser 
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atribuída a responsabilidade ao consórcio por 

obrigação de um de seus participantes apenas na 

hipótese de assim prever o respectivo ato 

constitutivo, o que não ocorreu no presente caso, 

visto que da análise do acórdão recorrido depreende-

se que não houve o exame, pela Corte de origem, do 

instrumento contratual celebrado entre o consórcio e 

as sociedades consorciadas, razão pela qual não se 

pode sustentar a legitimidade do consórcio. 3. Agravo 

interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em 

novo exame, conhecer do agravo para dar parcial 

provimento ao recurso especial. (AgInt no AREsp n. 

2.024.701/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 

Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022.).” 

 

Consigne-se que não se trata de análise fática-probatória, mas de mera 

valoração probatória dos fatos expressamente delineados no acórdão recorrido, o que 

afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ.  

 

Assim, a controvérsia recai sobre matéria exclusivamente jurídica, 

tendo havido o devido prequestionamento, de modo que restam preenchidos os 

requisitos de admissibilidade do recurso especial. 

 

Dessa forma, deve ser admitido o recurso especial, nos termos da 

fundamentação supra, ficando prejudicado o exame das demais questões veiculadas 

em razão do efeito devolutivo integral à instância superior. 
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À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no artigo 1.030, V 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto por REAL 

AUTO ÔNIBUS LTDA. e ADMITO o recurso especial interposto por CONSÓRCIO 

INTERSUL DE TRANSPORTES, nos termos da fundamentação supra. 

 

Subam os autos à Corte Superior.  

  

Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, 15 de agosto de 2025. 

 

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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